
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.725 - MT (2016/0100172-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ROSADA  - MS005868 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PELO DECRETO 
5.844/2006. CRIAÇÃO DA DENOMINADA "ALTA PROGRAMADA". 
ILEGALIDADE. CONTRARIEDADE AO ART. 62 DA LEI 8.213/1991. 
1. O acórdão recorrido está no mesmo sentido da compreensão do STJ de que a 
inserção da chamada "alta programada" para auxílio-doença concedido pelo INSS 
pelo art. 78, §§ 1º a 3º, do Decreto 3.048/1999 (mediante modificação operada 
pelo Decreto 5.844/2006) é ilegal, pois contraria o art. 62 da Lei 8.213/1991. A 
propósito: REsp 1.717.405/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 17.12.2018; AgInt no AREsp 968.191/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20.10.2017; AgInt no REsp 1.546.769/MT, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3.10.2017; AgInt no AREsp 
1.049.440/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.725 - MT (2016/0100172-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ROSADA  - MS005868 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

  PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. AUXÍLIO 
DOENÇA. CESSAÇÃO. "ALTA PROGRAMADA". OFENSA AO ARTIGO 
62 DA LEI 8.213/91. RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO.

1. Para que ocorra a cessão do benefício de auxílio-doença, o 
segurado deverá submeter-se a nova perícia médica para que seja comprovada a 
cessação da incapacidade em respeito ao artigo 62 da Lei 8.213/91, que 
prescreve que não cessará o benefício até que o segurado seja dado como 
habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência.

2. Apelação e remessa oficial a que nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram desprovidos (fls. 197-201, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega violação do art. 78, § 1º 

do Decreto 3.048/1999.  Aduz a possibilidade de o INSS cessar o benefício do 

auxílio-doença sem necessidade de realização de nova perícia médica. Defende que o sistema 

denominado alta programada é benéfico ao segurado, pois evita um grande número de 

perícias, agiliza o atendimento e possibilita a prorrogação do benefício mediante pedido 

expresso pelo segurado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.725 - MT (2016/0100172-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

acórdão recorrido está no mesmo sentido da compreensão do STJ de que a inserção da 

chamada "alta programada" para auxílio-doença concedido pelo INSS pelo art. 78, §§ 1º a 3º, 

do Decreto 3.048/1999 (mediante modificação operada pelo Decreto 5.844/2006) é ilegal, 

pois contraria o art. 62 da Lei 8.213/1991. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. REGRA PARA O 
CANCELAMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA. CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO. ALTA PROGRAMADA. ALTERAÇÃO DO 
REGULAMENTO CONTRÁRIA AO ART. 62 DA LEI N. 8.213/91. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
COM CONTRADITÓRIO. I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em 
desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão 
de auxílio-doença.

II - O Decreto n. 5.844/06 alterou o Regulamento da Previdência 
Social - RPS (Decreto n. 3.048/99) para acrescentar os §§ 1º a 3º do art. 78, 
estabelecendo regra para o cancelamento do auxílio-doença, em que, após 
determinado período de tempo definido em perícia, o benefício é cancelado 
automaticamente. Tal regra passou a ser denominada "alta programada".

III - O referido decreto possibilita ainda ao segurado o pedido de 
prorrogação, quando não se sentir capacitado para o trabalho ao fim do prazo 
estipulado.

IV - A referida alteração no RPS foi considerada pela 
jurisprudência desta Corte como contrária ao disposto no art. 62 da Lei n. 
8.213/91, artigo que determina que o benefício seja mantido até que o segurado 
esteja considerado reabilitado para o exercício de atividade laboral, o que deverá 
ocorrer mediante procedimento administrativo com contraditório. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 968.191/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no REsp n. 
1.546.769/MT, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
17/8/2017, DJe 3/10/2017; AgInt no AREsp n. 1.049.440/MT, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017.

V - Recurso especial provido para obstar o cancelamento 
automático do auxílio-doença, sem prévio procedimento administrativo.

(REsp 1717405/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018)
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0100172-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.597.725 / MT

Números Origem:  00161008520074013600  161008520074013600  200736000161000

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ROSADA  - MS005868 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0100172-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.597.725 / MT

Números Origem:  00161008520074013600  161008520074013600  200736000161000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ROSADA  - MS005868 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0100172-0 REsp 1.597.725 / MT

Números Origem:  00161008520074013600  161008520074013600  200736000161000

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CEZAR ROSADA  - MS005868 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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